
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 261.728 - MG (2012/0267212-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUCIENE AMÉLIA DE ABREU ALVES (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 2. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO FUNDAMENTO. TÍTULO PRISIONAL AUTÔNOMO. 
PERDA DO OBJETO. 3. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 
1. A superveniência de sentença condenatória inaugura nova realidade processual, em que 
já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda que 
não definitivo, existindo, assim, novos elementos a justificar a custódia cautelar do paciente, 
que não foram objeto de insurgência do presente mandamus, tampouco submetidos ao crivo 
das instâncias ordinárias, esvaziando-se o objeto do writ em relação ao tema. 
2. Agravo regimental prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, julgar prejudicado o agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 261.728 - MG (2012/0267212-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Luciene Amélia de Abreu Alves 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao presente 

mandamus, nos seguintes termos (fls. 155/163):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Luciene Amélia 
de Abreu Alves, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais.
Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante pela suposta 
prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.
A prisão em flagrante foi convertida em preventiva pelo Juízo singular, 
sob o fundamento de que estariam presentes os seus requisitos, 
consistentes na necessidade de se resguardar a ordem pública.
Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de 
origem, tendo a Terceira Câmara Criminal, em julgamento unânime, 
denegado a ordem, em acórdão assim ementado (fl. 120):

HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO - 
ROUBO - GRAVE AMEAÇA EXERCIDA COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO - CONCURSO DE AGENTES - LIBERDADE 
PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DO 
PERICULUM LIBERTATIS - CUSTÓDIA NECESSÁRIA À 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA- DECISÃO FUNDAMENTADA. 
01. Afigura-se necessária, para a garantia da ordem pública, a 
segregação cautelar de paciente presa em flagrante delito pela 
prática, em tese, de roubo praticado mediante grave ameaça 
exercida com arma de fogo e em concurso de agentes. 02. Não 
carece de fundamento a decisão que, concretamente, justifica a 
necessidade da prisão processual para a garantia da ordem 
pública em hipótese de ' roubo a mão armada e em concurso de 
agentes.

Por isso o presente writ, no qual sustenta a impetrante, em síntese, 
falta dos pressupostos legais autorizadores da segregação preventiva 
insculpidos no art. 312 do Código de Processo Penal.
Noticia a existência de condições pessoais favoráveis, tais como, 
primariedade e residência fixa. 
Postula, assim, liminarmente e no mérito, que a superveniência de 
sentença não torne prejudicado o conhecimento do writ, bem como a 
revogação da prisão preventiva, mediante a fixação, ou não, das 
medidas cautelares alternativas à prisão.
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O pedido liminar foi indeferido às fls. 136/138.
Dispensadas as informações, o Ministério Público Federal opinou, às 
fls. 146/153, pela denegação da ordem.
Brevemente relatados, decido.
O remédio constitucional do habeas corpus nasceu historicamente 
como uma necessidade de contenção do poder e do arbítrio do 
Estado. A Carta Magna de 1988 manteve a garantia constitucional, 
prevista, sabemos todos, desde a Constituição Republicana, 
destacando no inciso LXVIII do art. 5º que "conceder-se-á habeas 
corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder". O Código de Processo Penal, no mesmo 
diapasão, dispõe no art. 647, que "dar-se-á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou 
coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de punição 
disciplinar."
Enquanto não encontre eu, nos dispositivos mencionados acima, 
argumentos para elastecer o cabimento do remédio constitucional a 
questões que não envolvem diretamente o direito de ir, vir e ficar do 
indivíduo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, talvez como reflexo da  redemocratização 
do país depois de mais de vinte anos de ditadura militar, na intenção 
de proteger o cidadão, foi ampliando, aos poucos, o cabimento do 
habeas corpus a fim de salvaguardar direitos que apenas 
indiretamente poderiam refletir na liberdade de locomoção.
No entanto, parece-me que se foi além da meta – proteção do direito 
fundamental à liberdade de locomoção –, quem sabe se não se tomou 
a nuvem por Juno; passou-se a admitir, fora das hipóteses de 
cabimento previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal, a impetração de habeas corpus como meio ordinário de 
impugnação, ainda que ausente ameaça concreta e imediata ao 
direito de ir, ficar e vir, inviabilizando, consequentemente, a proteção 
judicial efetiva, tendo em vista que a duração indefinida do processo 
compromete de modo decisivo a proteção da dignidade da pessoa 
humana, "na medida em que permite a transformação do ser humano 
em objeto dos processos estatais". (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso 
de Direito Constitucional. 2ª Edição. São Paulo. Saraiva. 2008. p. 100.) 
Em razão disso, consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do 
Superior Tribunal de Justiça a tendência de se atenuar as hipóteses 
de cabimento do remédio constitucional, destacando-se que o habeas 
corpus é antídoto de prescrição restrita, que se presta a reparar 
constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável e que, 
portanto, se mostra de plano comprovável e perceptível ao julgador. 
Logo, não se destina à correção de equívocos ou situações as quais, 
ainda que eventualmente existentes, demandam para sua 
identificação e correção o exame de matéria de fato ou da prova que 
sustentou o ato ou a decisão impugnada.
Mais que isso, observou a jurisprudência desta Corte ser o habeas 
corpus remédio constitucional voltado ao combate de 
constrangimento ilegal específico, de ato ou decisão que afete, 
potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com 
reflexo direto em sua liberdade. Assim, não se presta à correção de 
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decisão sujeita a recurso próprio, previsto no sistema processual 
penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial ou 
extraordinário (AgRg no HC n.º 239.957/TO, Relatora a Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 11/6/2011 e HC n.º 201.483/SP, 
Relator o Ministro Gilson Dipp, DJe de 27/10/2011).
O Supremo Tribunal Federal, atento a essa evolução hermenêutica, 
passou a proferir decisões no sentido de não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinário 
constitucional. A mudança jurisprudencial consolidou-se a partir dos 
seguintes julgamentos: Habeas Corpus n.º 109.956/PR, Relator o 
Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n.º 104.045/RJ Relatora a 
Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n.º 114.550/AC, Relator o 
Ministro Luiz Fux e Habeas Corpus n.º 114.924/RJ, Relator o Ministro 
Dias Toffoli.
Entendo que boa razão aqui têm os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal quando restringem o cabimento do remédio constitucional às 
hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal.  É que as vias recursais ordinárias passaram a ser 
atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de 
insurgências pela impetração do writ, cujas origens me parece terem 
sido esquecidas, sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, tanto 
que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de 
viabilizar o exercício pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre 
função de uniformizar a interpretação da legislação federal brasileira.
No entanto, a par de não se ter utilizado, na espécie, do recurso 
previsto na legislação ordinária para a impugnação da decisão, em 
homenagem à garantia constitucional constante do art. 5º, inciso 
LXVIII, passo a análise das questões suscitadas na inicial no afã de 
verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado 
mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se, 
desse modo, prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.
A presente impetração busca a revogação da prisão preventiva dos 
pacientes, acusados de tráfico de entorpecentes e associação para o 
tráfico. 
No caso em apreço, não diviso o alegado constrangimento ilegal. 
Com efeito, disse o Magistrado de primeiro grau ao decretar a prisão 
preventiva (fl. 113):

As indiciadas agrediram fisicamente a vitima Efigênia, além de 
terem colocado arma de fogo em sua boca.
A testemunha Roseni de Jesus Souza (f. 04) afirmou que a 
indiciada Maria Aparecida Santiago Martins já tinha tentado 
roubar a vítima em outra oportunidade, inclusive ameaçando-a 
de morte.
Além do mais, a testemunha Edlainie dos Santos Silva, 
assegurou que a porta da vítima foi arrombada e que ela estava 
com o pé, o braço e mão machucados.
Presentes indícios da autoria do ilícito, haja vista o teor dos 
depoimentos constantes dos autos.
A conduta criminosa descrita no APF, demonstra agressividade 
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e a crueldade das conduzidas, gerando risco à garantia da 
ordem pública.
Diante da gravidade do delito perpetrado, imperativa sua 
segregação a fim de garantir a ordem pública.

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão cautelar com 
base nos seguintes fundamentos (fl. 123):

A materialidade encontra-se positivada nos autos e há indícios 
suficientes de autoria, inclusive pelas declarações da vítima, que 
reconheceu a paciente como uma das autoras do roubo contra 
ela perpetrado.
Consta, ainda, da denúncia que, após arrombarem a fechadura 
da porta da residência da vítima, a paciente, juntamente com 
sua comparsa, lá adentraram e apontaram uma arma de fogo em 
direção à vítima e empurrou-a contra a parede, subtraindo duas 
bolsas e um aparelho celular.
Demais disso, cumpre assinalar que a periculosidade da agente 
encontra-se revelada polo emprego de grave ameaça exercida 
com emprego de arma e pelo concurso de pessoas, meios 
utilizados para coagir o lesado a entregar o dinheiro.

Consoante se depreende, uma vez verificados os indícios de autoria e 
de materialidade do delito, julgou-se indispensável a medida 
excepcional para a garantia da ordem pública, tendo em vista a 
periculosidade da agente - evidenciada pelo modus operandi do 
delito, pois a paciente agrediu a vítima e colocou a arma em sua boca, 
com evidente crueldade. Além disso, o decreto de prisão registra que 
já não era a primeira vez que a paciente cometia o delito contra a 
mesma vítima.  
Cabe ressaltar que, sobressaindo do modo de execução do delito a 
periculosidade da paciente, abre-se ao decreto de prisão a 
possibilidade de estabelecer um vínculo funcional entre o modus 
operandi do suposto crime e a garantia da ordem pública. 
Dessa forma, não há se falar em inidoneidade do decreto de prisão, 
pois este embasa a custódia cautelar a partir do contexto empírico da 
causa, que revela a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
da paciente.
O que sempre sustentei e sustento é que o habeas corpus é 
antídoto de prescrição restrita, que se presta a reparar 
constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável, que se 
mostra de plano ao julgador. Não se destina à correção de 
controvérsias ou de situações que, embora eventualmente existentes, 
demandam para sua identificação, aprofundado exame de fatos e 
provas.
Nesse contexto, a análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 
ordinárias a fim de justificar a segregação preventiva deve ser feita 
com abstração das possibilidades, à luz dos elementos de convicção 
contidos no decreto de prisão. Em outras palavras, na via estreita do 
writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada à verificação da 
compatibilidade entre a situação fática retratada na decisão e a 
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providência jurídica adotada. Dessa forma, se os fatos mencionados 
na origem são compatíveis e legitimam a prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, não há ilegalidade a ser 
sanada nesta via excepcional. 
O que importa neste momento são as afirmações do Juiz e do 
Tribunal, vedado, por via transversa, debater em tema de habeas 
corpus, matéria de fato discutida na causa e decidida com base na 
prova dos autos. 
Assim, sendo verdadeiro o que se afirma no decreto constritivo, a 
consequência não pode ser outra que não o reconhecimento da 
legalidade da prisão preventiva. Deveras, as recomendações, todas, a 
meu ver, são no sentido de que se proceda à verificação da 
idoneidade dessas afirmações no juízo de maior alcance - juízo de 
primeiro grau. 
Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

A - CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. RISCO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR 
DIVERSA DA PRISÃO NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA NESSA 
EXTENSÃO. 
I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 
preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 
312 do Código de Processo Penal e da jurisprudência 
dominante. II. Réu multireincidente, razão pela qual há que se 
reconhecer a necessidade de sua segregação para garantia da 
ordem pública. III. A segregação encontra-se devidamente 
fundamentada, já que se infere a periculosidade do réu e 
a possibilidade concreta de reiteração delitiva caso seja 
posto em liberdade (Precedentes). 
IV. O simples fato de o objeto do crime ser de pequeno valor, 
avaliado em cerca de R$ 200,00 (duzentos reais), bem como a 
alegada ausência de consumação do delito, não afastam a 
necessidade da medida constritiva de liberdade, considerando 
as circunstâncias do crime e, notadamente, as condições 
pessoais do réu, que ostenta, nos termos do consignado no 
acórdão a quo, cinco condenações transitadas em julgado pela 
prática de outros crimes contra o patrimônio. 
V. O pleito de aplicação de medida diversa da prisão ao paciente 
não foi objeto de análise pelo Colegiado de origem, o que obsta 
a apreciação do tema por este Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
VI. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada, nos termos do voto do Relator. (HC 235.596/DF, 
Relator Ministro GILSON DIPP, DJe 24/05/2012) 

B - HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRISÃO 
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EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, para fazer cessar a reiteração criminosa, pois consta 
dos autos que o paciente já foi condenado por crime de 
receptação, respondeu a várias ações penais e estaria 
envolvido em outros furtos, circunstâncias que revelam a sua 
propensão a atividades ilícitas, demonstram a sua 
periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. REPROVABILIDADE EXACERBADA DO 
DELITO. ORDEM DENEGADA. 1. Inviável a aplicação de medida 
cautelar diversa da prisão quando há motivação que justifique a 
medida excepcional, no caso em questão, a gravidade concreta 
do delito, o que torna de rigor sua prisão. 2.Ordem denegada. 
(HC 214.355/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 
22/05/2012) 

C - HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
NOTORIAMENTE ESTRUTURADA E PERIGOSA. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. Tem-se por devidamente 
fundamentada a decisão que decreta a prisão preventiva, 
levando em consideração a reiteração delitiva e o envolvimento 
da organização criminosa a que o paciente, em tese, pertence 
com outra notoriamente estruturada e perigosa. 2. Ordem 
denegada. (HC 209.277/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe 23/05/2012) 

Destaca-se, ainda, que as condições pessoais favoráveis dos 
pacientes não impedem a manutenção da segregação cautelar, 
quando presentes os requisitos legais, como se dá na hipótese dos 
autos. 
Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE EM 07.12.10. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A MANUTENÇÃO DE 
TODAS AS PRISÕES PROVISÓRIAS. ART. 93, IX DA CF. 
CUSTÓDIA CAUTELAR DEVIDAMENTE JUSTIFICADA NO CASO 
CONCRETO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO (13 INVÓLUCROS 
DE COCAÍNA, 17 INVÓLUCROS DE CRACK, PORÇÃO DE 
COCAÍNA OXIDADA E 3 TROUXAS DE MACONHA). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS NÃO COMPROVADAS. PARECER PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO DESPROVIDO. 
(...) 
4. Consoante entendimento já pacificado nesta Corte 
Superior, bem como no Pretório Excelso, condições 
subjetivas favoráveis, aliás, sequer comprovadas nos autos, 
tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a custódia provisória, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a sua manutenção, como se 
verifica no caso em apreço. 
5. Recurso desprovido, conforme parecer ministerial. 
(RHC nº 30.007/RO, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 1/8/2011) 

Portanto, não verifico flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício.
Diante de todo o exposto, com fundamento no artigo 34, inciso XVIII, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego 
seguimento ao presente habeas corpus.

Em suas razões, sustenta a agravante que, “em verdade, foi a segunda 

denunciada, a corré Maria Aparecida Santiago Martins, quem apontou a arma de fogo em 

direção à vítima, ficando a cargo da agravante apenas a subtração dos bens” (fl. 180). 

Além disso, alega que “a própria decisão de primeira instância admite que fora Maria 

Aparecida quem havia tentado roubar a vítima em outra oportunidade, inclusive 

ameaçando-a de morte (fls. 112/113). Quando se refere à colocação da arma na boca da 

vítima, a decisão, equivocadamente, faz referência genérica às denunciadas, quando 

apenas uma delas – a corré Maria Aparecida - empreendeu a prática cruel” (fl. 180).

Diante disso, pleiteia pela reconsideração da decisão agravada ou que seja o 

habeas corpus julgado pelo colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 261.728 - MG (2012/0267212-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

Isso porque, conforme demonstram as informações colhidas no endereço 

eletrônico do Tribunal de origem, em 17/6/2013, foi proferida sentença condenatória no 

feito de que se cuida, provimento esse que inaugura nova realidade processual, em que já 

emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda que 

não definitivo, existindo, assim, inequivocamente, novos elementos a justificar a custódia 

cautelar do recorrente, que não foram objeto de insurgência do presente habeas corpus, 

nem tampouco submetidos ao crivo das instâncias ordinárias, esvaziando-se o objeto do 

writ. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

A - AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. PERDA 
DO OBJETO. MANDAMUS JULGADO PREJUDICADO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO. 
1. Tendo o remédio constitucional se dirigido contra a decisão que 
não revogou a custódia cautelar do paciente e, verificando-se a 
superveniente prolação de sentença condenatória, onde a prisão foi 
mantida, esvazia-se o objeto da impetração nesse ponto, uma vez que 
o encarceramento é agora decorrente de novo título judicial. 
2. A alegada possibilidade de concessão da soltura ao paciente 
condenado não foi objeto de análise pela Corte originária, pelo que 
não poderia ser examinada pelo STJ, sob pena de imprópria 
supressão de instância. 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC nº 171.659/SP, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 
de 1º/8/2011.) 

B - HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXCESSO DE 
PRAZO. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A 
LIMINAR. MÉRITO JULGADO PELA CORTE ESTADUAL. SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA PROFERIDA. NOVO TÍTULO JUDICIAL. ART. 387, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. WRIT PREJUDICADO. 
1. Tratando-se de habeas corpus que se insurge contra decisão que 
indeferiu a liminar no prévio writ, objetivando o relaxamento ou a 
revogação da custódia preventiva, o pedido fica prejudicado com o 
julgamento do mérito do mandamus originário. 
2. Diante da prolação de sentença condenatória, que constitui novo 
título judicial, ficam superadas as alegações de falta de 
fundamentação do decreto e de excesso de prazo na formação da 
culpa. 
3. Habeas corpus prejudicado. 
(HC nº 144.850/BA, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe de 11/4/2011.) 

No mesmo sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. DECISÃO FUNDAMENTADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR NÃO APRECIADO PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...] 
5. Ocorre que, após a impetração, sobreveio sentença condenatória, 
o que constitui novo título legitimador da custódia cautelar do 
acusado. 
6. Esta Suprema Corte possui precedentes no sentido de que 'a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o habeas corpus 
quando esse tenha por objeto o decreto de prisão preventiva, dado 
que passa a sentença a constituir novo título para a prisão.' (HC 
83.919/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 18.06.2004; HC 86.016/MT, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 12.05.2006). 
7. Por outro lado, o prosseguimento do feito após a superveniência da 
sentença condenatória implicaria inadmissível supressão de instância, 
uma vez que o novo título prisional não foi submetido à análise das 
instâncias inferiores. 8. Writ não conhecido. 
(HC nº 99.492, Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, DJe-045 de 
11/03/2010.) 

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0267212-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 261.728 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000121026462  10264622320128130000  26699652012  3120024470  3120028505

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LUCIENE AMÉLIA DE ABREU ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : MARIA APARECIDA SANTIAGO MARTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIENE AMÉLIA DE ABREU ALVES (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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